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2 — Sem prejuízo de responsabilidade criminal, os danos decorrentes 
da utilização indevida das instalações e ou equipamentos da Casa da 
Juventude de Barcelos, furto ou extravio, são imputados ao utilizador ou 
utilizadores responsáveis e importa a reposição dos bens danificados no 
seu estado inicial ou o pagamento do valor correspondente ao prejuízo 
causado nos termos previstos no Código Civil, no capítulo respeitante 
à responsabilidade civil.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 61.º
Dúvidas e Omissões

As dúvidas suscitadas na interpretação e aplicação do presente re-
gulamento, bem como os casos omissos, serão analisados e resolvidos 
pela Câmara Municipal de Barcelos.

Artigo 62.º
Reclamações e sugestões

Os utilizadores da Casa da Juventude de Barcelos têm o direito de 
reclamar dos serviços prestados e apresentar ideias ou sugestões, pelo que 
dispõem de livro de reclamações e formulário de sugestões na recepção, 
devendo o último ser colocado na caixa existente para o efeito.

Artigo 63.º
Revisão

O presente regulamento será revisto sempre que tal se revele perti-
nente para um correcto e eficiente funcionamento da Casa da Juventude 
de Barcelos.

Artigo 64.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor quinze dias após a sua publi-
citação no Diário da República.

303853084 

 MUNICÍPIO DE BRAGA

Aviso n.º 23101/2010
O Município de Braga torna público, nos termos e para os efeitos 

do disposto no artigo 27, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
Dezembro, que se encontra aberto um período de discussão pública, 
pelo prazo de 15 dias, tendo por objecto a alteração ao alvará de lotea-
mento, que consiste em alterar os conjuntos B,C,E e F, alteração da área 
do domínio público e das zonas verdes do loteamento sito no lugar do 
Barral de Cima, freguesia de Nogueira, alvará 17/06, em que é requerente 
Raite — Investimentos Imobiliários, L.da.

Durante o referido prazo, contado a partir da publicação do presente 
aviso no Diário da República, poderão os interessados apresentar por 
escrito as suas reclamações, observações ou sugestões e pedidos de 
esclarecimentos relativamente à pretendida operação urbanística, as 
quais serão posteriormente objecto de resposta fundamentada perante 
aqueles que invoquem, designadamente:

a) A desconformidade com instrumentos de gestão territorialmente 
eficazes;

b) A incompatibilidade com planos, programas e projectos que de-
vessem ser ponderados em fase de elaboração;

c) A desconformidade com disposições legais e regulamentares apli-
cáveis e;

d) A eventual lesão de direitos subjectivos.

Mais se torna público que o processo respeitante à operação de lotea-
mento, acompanhado da informação técnica elaborada pelos respectivos 
Departamentos Técnicos Municipais, bem como de eventuais pareceres, 
autorizações ou aprovações emitidas por entidades externas ao Muni-
cípio, encontra -se disponível, para consulta, na Divisão Administrativa 
de Apoio aos Departamentos Técnicos de Obras, sita no Edifício do 
Pópulo, Braga.

Paços do Município de Braga, 4 de Novembro de 2010. — O Presi-
dente da Câmara, Francisco Soares Mesquita Machado.

303897684 

 MUNICÍPIO DE CASTELO DE PAIVA

Aviso (extracto) n.º 23102/2010

Mobilidade interna intercategorias
Para os devidos efeitos se faz público que por meu despacho de 

27/10/2010, no uso da competência delegada por despacho do Presidente 
da Câmara de 05/11/2009, foi determinada a mobilidade interna interca-
tegorias do assistente operacional do mapa de pessoal desta Autarquia, 
por tempo indeterminado, Armando Rodrigues Soares na categoria de 
Encarregado Operacional, com efeitos a partir de 01/11/2010, passando 
a auferir a remuneração base correspondente à 1.ª posição remuneratória 
da categoria de encarregado operacional a que corresponde o nível 8 da 
tabela remuneratória única. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal 
de Contas).

Paços do Município de Castelo de Paiva, 28 de Outubro de 2010. — O 
Vereador, José Manuel Moreira de Carvalho.

303880568 

 Aviso (extracto) n.º 23103/2010
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, se faz público que, por meu 
despacho de 19/10/2010 no uso de competência delegada por despacho 
do Presidente da Câmara de 05/11/2009, em 01/11/2010:

Casimiro Martins Moreira, Técnico de Informática do grau 2, da 
carreira de Técnico de Informática do Mapa de Pessoal desta Autarquia, 
no seguimento do procedimento previsto no artigo 5.º do Decreto-Lei 
n.º 97/2001, de 26 de Março, mudou para o nível 2 da respectiva catego-
ria, ficando posicionado no escalão 1, índice 520, tendo sido celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
com o trabalhador por força do disposto no n.º 3 do artigo 17.º da lei 
preambular que aprovou o RCTFP.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).
Paços do Município de Castelo de Paiva, 02 de Novembro de 

2010. — O Vereador, José Manuel Moreira de Carvalho.
303891843 

 Aviso (extracto) n.º 23104/2010

Celebração de contrato por tempo indeterminado
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, se faz público que em 02/11/2010 
foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado com o trabalhador abaixo indicado por força do disposto no 
n.º 3 do artigo 17.º da lei preambular que aprovou o RCTFP.

Armando Rodrigues Soares, Assistente Operacional (área de activi-
dade de Canalizador), posicionado entre a 6.ª e a 7.ª posição remune-
ratória da categoria de Assistente Operacional, conforme resultou da 
transição operada nos termos do artigo 104.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, e anexo III ao Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de Julho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

Paços do Município de Castelo de Paiva, 02 de Novembro de 2010. — O 
Vereador, José Manuel Moreira de Carvalho.

303892037 

 MUNICÍPIO DE CASTRO VERDE

Aviso n.º 23105/2010
1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, conjugado com os artigos 6.º, 7.º e 50.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, por deliberação 
da Câmara de 18 de Outubro de 2010, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis, a contar da publicação do presente aviso na 2.ª série do 
Diário da República, procedimento concusal comum, para constituição 
da relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado para 
um lugar de Assistente Operacional (Electricista).

2 — Caracterização do posto de trabalho: Exercício das funções 
constantes no anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, à qual cor-
responde o grau 1 de complexidade funcional, que consiste em funções 
de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, enquadradas em 
directivas gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis, 
concretizadas, nomeadamente, na instalação conservação e reparação 
de circuitos e aparelhagem eléctrica, instalação de órgãos eléctricos, 
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tais como quadros de distribuição, caixas de fusíveis e de derivação, 
contadores, interruptores e tomadas e execução de tarefas de apoio 
elementares, indispensáveis ao funcionamento dos serviços.

3 — Local de trabalho — Município de Castro Verde.
4 — Posicionamento remuneratório — nos termos do artigo 55.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento do trabalhador 
recrutado numa das posições remuneratórias da categoria de acordo com 
a tabela remuneratória prevista no anexo I do Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, é objecto de negociação com os candidatos 
e a entidade empregadora pública (Câmara Municipal de Castro Verde) 
e terá lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal.

5 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para 
os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

6 — Legislação aplicável — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro; 
Decreto -Lei n.º 209/2009, de 03 de Setembro, Decreto Regulamentar, 
n.º 14/2008, de 31 de Julho; Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e Código do Procedimento Administra-
tivo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com 
as alterações do Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 8.º, da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

da função;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado previamente estabelecido nos termos 
do n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

7.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontram integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos postos de trabalho, para 
cuja ocupação se publicita o procedimento.

8 — Habilitações literárias — Os candidatos deverão ser detentores 
de escolaridade obrigatória de acordo com a idade e formação comple-
mentar de electricista.

9 — Formalização de candidaturas — deverão ser formalizadas até 
ao termo do prazo acima fixado, mediante preenchimento do formulá-
rio tipo, disponível nos Recursos Humanos e na página electrónica da 
Câmara www.cm -castroverde.pt,(apoio ao munícipe/requerimentos/re-
cursos humanos/candidatura ao procedimento concursal/formulário), 
dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Castro Verde, entregue 
pessoalmente ou remetido pelo correio com aviso de recepção, para 
Câmara Municipal de Castro Verde, e nele constar o seguinte:

9.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de exclu-
são, dos seguintes elementos: Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão 
do Cidadão e do número de contribuinte fiscal, fotocópia do certificado 
de habilitações literárias, curriculum vitae, fotocópia dos comprovativos 
das formações e da experiência profissional declarados no curriculum 
e declaração do serviço a que o candidato pertence, devidamente ac-
tualizada, da qual conste a modalidade da relação jurídica de emprego 
público que detém, bem como da carreira e categoria de que seja titular, 
descrição das funções desempenhadas o tempo de execução das activi-
dades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade 
das mesmas, e indicação da avaliação de desempenho quantitativa obtida 
nos últimos 3 anos, ou declaração de que o trabalhador não foi avaliado 
nesse período para os candidatos que sejam titulares de relação jurídica 
de emprego público ou se encontrem em situação de mobilidade especial.

9.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio electró-
nico.

9.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Métodos de selecção e critérios de avaliação:
Nos termos previstos no n.º 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de Janeiro, conjugado com o n.º 1 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

10.1 — Prova Prática de Conhecimentos (PPC), visa avaliar os co-
nhecimentos profissionais dos candidatos e terá a duração máxima de 
90 minutos e consiste no desenho de um esquema de uma instalação 
eléctrica de iluminação e respectiva execução.

10.2 — Avaliação Psicológica (AP) — visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e 
competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prog-

nóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo 
como referência o perfil de competências previamente definido, sendo 
valorada da seguinte forma:

a) Em cada fase intermédia do método, através das menções classi-
ficativas de Apto e Não Apto;

b) Na última fase do método, para os candidatos que o tenham com-
pletado, através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

10.3 — Excepto quando afastados, por escrito, pelos candidatos que, 
cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tratando-
-se de candidatos colocados em situação de mobilidade especial, se 
tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou actividade caracterizadoras dos postos de trabalho para 
cuja ocupação o procedimento foi publicitado, os métodos de selecção a 
utilizar no seu recrutamento são: Avaliação Curricular (AC) e Entrevista 
de Avaliação de Competências (EAC).

10.4 — Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho 
obtida. Onde serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, designadamente: habilitação 
académica, formação e experiência profissional todas relacionadas com 
o exercício da função a concurso e avaliação do desempenho para os 
candidatos que já tenham desempenhado esta função.

Só serão contabilizados os elementos relativos às habilitações, for-
mações, experiência e avaliação do desempenho que se encontrem 
devidamente concluídos e comprovados com fotocópia.

10.5 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. Para esse efeito terá elaborado um 
guião de entrevista composto por um conjunto de questões directamente 
relacionadas com o perfil de competências definido, associado a uma 
grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou ausência dos 
comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis classificativos:

Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais corres-
pondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

10.6 — Os métodos de selecção serão aplicados de forma faseada, 
sendo tais métodos de carácter eliminatório, para aqueles candidatos que 
obtenham em cada método nota inferior a 9,5 valores, sendo excluídos 
do procedimento, não lhe sendo aplicado o método seguinte.

10.7 — Ordenação Final (OF) — A ordenação final dos candidatos 
cumprirá o previsto na alínea d) n.º 1 artigo 54.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, o recrutamento efectua -se pela ordem decrescente 
da ordenação final dos candidatos colocados em situação de mobilidade 
especial e, esgotados estes, dos restantes candidatos e é efectuada de 
acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores, em resultado da 
média ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada método 
de selecção, conforme artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro e será efectuada através da seguinte fórmula:

OF = PPC (70 %) + AP (30 %)

Em que: OF = Ordenação Final, PPC= Prova Prática de conhecimen-
tos, AP= Avaliação Psicológica.

10.8 — A classificação final dos candidatos a enquadrar no âmbito 
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, será 
efectuada através da seguinte fórmula:

OF = AC(60 %) + EAC (40 %).

Em que: OF = Ordenação Final, AC = Avaliação Curricular, EAC = 
Entrevista de Avaliação de Competências.

11 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

12 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às actas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação 
de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.

13 — Composição do júri: Presidente: João Luís Costa Silva, Encar-
regado Operacional. Vogais efectivos: Maria Margarida David Simões 
Mariano, Coordenadora Técnica e Carlos Conceição Albino Guerreiro, 
Assistente Operacional (Montador Electricista). Vogais suplentes — An-
tónio José Revés Vaz, Encarregado Operacional e João Miguel Benedito 
Branco, Assistente Técnico (Multimédia).
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14 — Exclusão e notificação de candidatos: de acordo com o preceituado 
no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candi-
datos excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a) 
b) c) ou d) do n.º 3 do referido artigo 30.º, para realização da audiência 
dos interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

15 — Prestação das provas: os candidatos admitidos serão convoca-
dos, através de notificação, do dia, hora e local para a realização dos 
métodos de selecção, nos termos previsto no artigo 32.º e por uma das 
formas previstas nas alíneas a) b) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

16 — Publicitação dos resultados: Os resultados obtidos em cada 
método de selecção intercalar é efectuada através de lista ordenada 
alfabeticamente, afixada em local visível e público, nas instalações 
da Câmara Municipal de Castro Verde e disponibilizada na sua página 
electrónica em www.cm -castroverde.pt.

17 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candida-
tos — a lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homolo-
gação, será publicitada na 2.ª série do Diário da República, afixada no 
edifício dos Paços do Município de Castro Verde e disponibilizada na 
página da Internet do Município de Castro Verde.

18 — Candidatos portadores de deficiência — Nos termos do disposto 
no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de Fevereiro, 
no procedimento concursal em que o número em que o número de lu-
gares a preencher seja inferior a 10 e igual ou superior a 3, é garantida 
a reserva de um lugar para candidatos com deficiência e nos termos do 
disposto no n.º 3 do artigo 3.º do citado diploma, os candidatos com 
deficiência, que apresentem um grau de incapacidade igual ou superior 
a 60 %, têm preferência legal em caso de igualdade de classificação, a 
qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal, devendo declarar 
no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo 
grau de incapacidade, tipo de deficiência e os meios de comunicação/
expressão a utilizar no processo de selecção.

19 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da referida Porta-
ria, o presente aviso será publicado na bolsa de emprego público, www.
bep.gov.pt, no 1.º dia útil seguinte à presente publicação no Diário da 
República, na página electrónica da Câmara Municipal de Castro Verde 
e em jornal de expansão nacional.

20 — Não foi efectuada consulta prévia à ECCRC, nos termos do 
n.º 1 dos artigos 4.º e 54.º da referida Portaria, que conforme instru-
ções da DGAEP, fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade 
da referida consulta.

Castro Verde, 02 de Novembro de 2010. — O Presidente, Francisco 
José Caldeira Duarte.

303891543 

 MUNICÍPIO DE CHAVES

Aviso n.º 23106/2010
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 26 

de Julho de 2010, e ao abrigo dos artigos 23.º e 24.º, da Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
aplicada à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de 
Abril, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, 
foi autorizada a renovação da comissão de serviço, por um período de 
mais três anos, à dirigente, Lídia Felisbela da Silva Pereira Pinto, no 
cargo de Direcção Intermédia de 2.º Grau, Chefe de Divisão de Educação 
e Desporto, com efeitos a partir de 30 de Outubro de 2010.

Paços do Município de Chaves, 26 de Outubro de 2010. — O Presi-
dente da Câmara Municipal, Dr. João Batista.

303890555 

 MUNICÍPIO DO ENTRONCAMENTO

Aviso n.º 23107/2010
Em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 37.º, artigo 21.º e 

no n.º 1, alínea a) do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
torna -se público que, na sequência do procedimento concursal comum 
de recrutamento para ocupação de 3 postos de trabalho para a carreira 
e categoria de assistente operacional/higiene e limpeza, por contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, aberto por aviso 
publicado no Diário da República n.º 11, 2.ª série, de 18/01/2010, após 
negociação, e por despachos do Presidente da Câmara datados de 4/10/2010 
e 13/10/2010, foram celebrados contratos de trabalho por tempo indeter-
minado, com início em 6 de Outubro de 2010, com Vera Lúcia Honório de 
Jesus Roldão e Cláudia Cristina de Oliveira Pires e com início a 18/10/2010, 

com Maria de Lurdes Galinha Sousa Carvalho, na carreira e categoria de 
assistente operacional, com o vencimento mensal correspondente à 1.ª po-
sição remuneratória do 1 nível remuneratória da tabela única (475,00€)

Entroncamento, 2 de Novembro de 2010. — O Presidente da Câmara 
Municipal, Jaime Manuel Gonçalves Ramos.

303890628 

 MUNICÍPIO DE ESPINHO

Aviso n.º 23108/2010

Nomeação em regime de substituição de dirigentes
de nível intermédio de 1.º e 2.º grau

Para os devidos efeitos torna-se público que, de harmonia com o meu 
despacho de 22 de Setembro de 2010, proferido no âmbito da competên-
cia que me confere a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de 
11 de Janeiro, ao abrigo do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 93/2004, de 
20 de Abril, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 104/2006, de 
7 de Junho e conjugado com o disposto no n.º 1 do artigo 27.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005 
de 30 de Agosto, aplicada à Administração Local pelo Decreto-Lei 
n.º 104/2006, de 7 de Junho, nomeei em regime de substituição pelo 
período de 60 dias, os seguintes dirigentes:

Dirigentes de nível intermédio de 1.º grau: Dr. Pedro Miguel Martins 
da Silva Almeida, Director do Departamento de Gestão Administrativa; 
Eng.ª Maria Fátima Gonçalves Milheiro Azevedo, Directora do Depar-
tamento de Gestão Urbanística e Equipamentos Municipais;

Dirigentes de nível intermédio de 2.º grau: Dr.ª Ana Margarida Faria 
Alves Oliveira Loureiro, Chefe do Gabinete de Apoio às Colectivi-
dades (equiparada a Chefe de Divisão); Dr. José Fernando Ferreira 
Sousa Pinto, Chefe da Divisão de Controlo Orçamental; Dr.ª Maria 
João Duarte Rodrigues, Chefe da Divisão de Contabilidade; Dr.ª Maria 
Cristina Ramos Ferreira, Chefe da Divisão de Controlo Financeiro; Arq. 
João Paulo Teixeira Pinto Júnior, Chefe da Divisão de Manutenção de 
Equipamentos Municipais; Eng. Álvaro António das Neves Duarte, 
Chefe da Divisão de Obras Municipais; Dr. Armando Jorge Martins 
Sousa Magalhães, Chefe da Divisão de Águas e Saneamento; Eng. 
Joaquim Alexandre Guerra Cardoso Moreira Sá, Chefe da Divisão de 
Ambiente e RSU; Dr.ª Idalina Maria Silva Sousa, Chefe da Divisão de 
Promoção Cultural e Biblioteca; Dr. Armando Manuel Barge Bouçon 
Ribeiro, Chefe da Divisão do Património Museológico e Arquivo; Dr. 
Ricardo Jorge Alves Tavares, Chefe da Divisão de Desporto; Dr.ª Susana 
Manuel Loureiro Teixeira, Chefe da Divisão de Educação e Juventude; 
Dr.ª Maria Manuela Avelar Rocha, Chefe da Divisão de Acção Social, 
Intergeracional e Saúde. 

Paços do Município de Espinho, 3 de Novembro de 2010. — O Pre-
sidente da Câmara, Dr. Joaquim José Pinto Moreira.

303893982 

 Aviso n.º 23109/2010

Interrupção de Licença sem Vencimento
Faz-se público que por despacho do Senhor Presidente da Câmara, foi 

autorizado o trabalhador desta Câmara Municipal, João Filipe Assunção 
Teixeira, com a categoria de Assistente Operacional, a interromper, a 
partir de 07 de Outubro de 2010, a licença sem remuneração pelo pe-
ríodo de 360 dias, que vinha gozando desde 23 de Setembro de 2010, 
conforme publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 198, de 12 
de Outubro de 2010.

Paços do Município de Espinho, 3 de Novembro de 2010. — O Pre-
sidente da Câmara, Dr. Joaquim José Pinto Moreira.

303894005 

 MUNICÍPIO DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 23110/2010

Procedimento concursal comum, para a contratação por tempo 
indeterminado de um Técnico Superior, na área de História, da 
carreira geral de Técnico Superior.
1 — Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, e do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 




